
Permite que o trabalhador com mais 
de 60 (sessenta) anos de idade e 
aquele que receba benefício de 
prestação continuada devido à pes-
soa portadora de deficiência e ao 
idoso, de que trata a Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
saquem seus recursos acumulados no 
Fundo de Participação PIS-Pasep. 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º É autorizada a liberação do saldo das 

contas do Programa de Integração Social – PIS e do Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pasep ao 

participante que: 

I – tenha idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos; 

II – receba benefício de prestação continuada de-

vido à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, de que 

trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Parágrafo único. O Conselho Diretor do Fundo de 

Participação PIS-Pasep, no uso das atribuições que lhe con-

fere o art. 8º do Decreto nº 4.751, de 17 de junho de 2003, 

regulamentará o disposto neste artigo. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de             de 2012. 
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